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Portaria n.o 126/2000

de 8 de Março

Pela Portaria n.o 730/98, de 10 de Setembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Riba Torto
a zona de caça associativa de Riba Torto, situada nas
freguesias de Várzeas e Trevões, município de São João
da Pesqueira, com uma área de 1315 ha, válida até 10
de Setembro de 2010.

Nos termos do n.o 3.o da citada portaria, a concessão
ficou condicionada à apresentação de comprovativos,
no prazo de três meses após a sua entrada em vigor,
dos direitos a que se arrogaram os cedentes do direito
de caça.

Considerando que a entidade concessionária não deu
cumprimento ao disposto no referido n.o 3.o da Portaria
n.o 730/98, de 10 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja extinta
a concessão do regime cinegético especial atribuída pela
Portaria n.o 730/98, de 10 de Setembro, ao Clube de
Caça e Pesca de Riba Torto.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.

Portaria n.o 127/2000

de 8 de Março

Pela Portaria n.o 381/94, de 16 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Concelho da
Golegã a zona de caça associativa de Entre Marcos (pro-
cesso n.o 576-DGF), situada nas freguesias de Azinhaga,
Pombalinho, Casével e São Vicente do Paul, municípios
da Golegã e de Santarém, com uma área de 1376,1880 ha,
e não 1359,1510 ha, como, por lapso, é referido na citada
portaria, válida até 28 de Maio de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais e o
Conselho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Entre Marcos (processo n.o 576-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos situados nas freguesias de Azi-
nhaga, Pombalinho, Casével e São Vicente do Paul,
municípios da Golegã e de Santarém, com uma área
de 1376,1880 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria, que dela faz parte integrante.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 381/94,
de 16 de Junho.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 29 de Maio de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.

Portaria n.o 128/2000

de 8 de Março

Considerando que o ordenamento das populações de
avifauna migradora contempla, designadamente, a
implantação de reservas em locais seleccionados, por
forma a garantir condições de protecção e refúgio
durante a sua estada ou passagem pelo território
nacional;

Considerando que a lagoa de Santo André, em termos
de habitat lagunar da zona costeira portuguesa, constitui
uma relevante área de concentração de avifauna aquá-
tica invernante, bem como de nidificação de espécies
do mesmo grupo:

Assim:
Com fundamento no estabelecido pelo artigo 26.o do

Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ouvido o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna, o
seguinte:

1.o É criada, por tempo indeterminado, a reserva de
caça STC-1, designada «Lagoa de Santo André», sita
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na freguesia de Santo André, município de Santiago
do Cacém, com a área aproximada de 740 ha, conforme
planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante.

2.o As dúvidas eventualmente suscitadas pela leitura
da planta anexa à presente portaria serão resolvidas pela
consulta do original, com os limites cartográficos à escala
de 1 : 25 000, arquivado para o efeito na Direcção-Geral
das Florestas e na Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

3.o Nesta reserva é proibido o exercício da caça, o
qual só excepcionalmente pode vir a ser autorizado pela
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, entidade
administradora, quando, e em face de prejuízos causados
em culturas agrícolas e florestais, a simples captura para
repovoamento de outras áreas não seja adequada ou
suficiente.

4.o Quando for autorizada a caça nesta reserva, a
mesma será condicionada e regulamentada pela Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo, com a cola-
boração das associações locais de caçadores, sendo tor-
nadas públicas, por editais daquela Direcção Regional,
as condições em que a mesma é permitida, bem como
as regras de inscrição e sorteio público.

5.o A sinalização da reserva de caça obedece ao esti-
pulado nos n.os 5.1 e seguintes da Portaria n.o 697/88,
de 17 de Outubro.

6.o A presente portaria produz efeitos a partir de
24 de Março de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DO
AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRI-
TÓRIO.

Portaria n.o 129/2000

de 8 de Março

Pela Portaria n.o 667-B1/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Herdade dos
Tagarrais a zona de caça associativa da Herdade de
Tagarrais (processo n.o 1340-DGF), situada na freguesia
de Esperança, município de Arronches, com uma área
de 789,25 ha, válida até 14 de Junho de 1999.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o e no n.o 1 do artigo 104.o,
em articulação com o disposto no n.o 1 do artigo 79.o,
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade de Tagarrais (processo n.o 1340-DGF),
situada na freguesia de Esperança, município de Arron-
ches, com uma área de 789,25 ha, abrangendo o prédio
rústico designado «Herdade dos Tagarrais», bem como
as águas públicas situadas na periferia da zona de caça
e cujos leitos e margens integrem aquele.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 667-B1/93,
de 14 de Julho.

3.o É revogada a Portaria n.o 547/99, de 24 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 15 de Julho de 1999.

Em 17 de Janeiro de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário
de Estado do Ordenamento do Território e da Con-
servação da Natureza.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 130/2000
de 8 de Março

Sob proposta do órgão legalmente competente da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99,
de 3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral do
Curso de Complemento de Formação em Enfermagem,
aprovado pela Portaria n.o 799-E/99, de 18 de Setembro;


